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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 070/2017
Sr. Presidente,
Considerando ser necessário entender como funciona o repasse de verbas para instituições que prestam serviços sociais para a comunidade menos favorecida, desde crianças que precisam de educação especial até idosos com necessidades específicas. A Diretoria Regional de Assistência e Desenvol-vimento Social (DRADS) é o órgão responsável pelo repasse dessas verbas públicas na região de Barretos, e ela constitui uma Unidade de Despesa Orçamentária, cuja sede é localizada em São Paulo na Coordenadoria de Ação Social; 

Considerando que a DRADS deve orientar e assistir os municípios e entidades sociais na implementação e no acompanhamento de políticas e programas de assistência e desenvolvimento social sob orientação técnica dos Grupos que compõem a Coordenadoria e fomentar o estabelecimento e o aperfeiçoamento das redes sociais locais, integrando a ação dos Conselhos, municípios e entidades empresariais e sociais, acompanhando e controlando convênios e similares, bem como avalia e emite pareceres técnicos acerca dos trabalhos conveniados e sobre as entidades e organizações sociais ;
Considerando que uma entidade social que pertença a algum dos municípios da região para poder receber emenda parlamentar, é preciso que esta entidade obtenha uma inscrição junto à Secretaria e também esteja de acordo com a Resolução SEADS-21 e cadastrada no Pró-social e conselho municipal de assistência. Entretanto, para receber as verbas para a manutenção de entidades, é necessário estar incluso no Conselho Municipal da Assistência Social de seu município, que também fiscaliza as entidades averiguando a veracidade e qualidade dos serviços prestados à população;

Considerando que, se os municípios ou entidades de assistência social não utilizarem os recursos de acordo com o previsto no seu plano de trabalho e dentro do prazo estabelecido, o Tribunal de Contas (órgão fiscalizador de verbas públicas nas três esferas de governo: Federal, Estadual e Municipal) julga irregular sua prestação de contas, proibindo assim os mesmos de receberem novos recursos tanto nos âmbitos federal/estadual ou municipal até que regularizem sua situação;
Considerando que, atualmente, esses recursos são repassados apenas por meio dos estados, dos municípios ou do Distrito Federal às entidades. As verbas se destinam ao desenvolvimento de ações continuadas de assistência social. Acredito que a sociedade pode e deve, por meio de organizações não-governamentais, participar de forma atuante da construção de um mundo melhor e mais justo. É certo que, para tanto, devemos esperar e cobrar destas parcerias a lisura e transparência, mas, também, devemos nos atentar para o fato de que as verbas repassadas não vêm sendo devidamente atualizadas há anos, ficando as entidades obrigadas a recorrerem à outras fontes de obtenção de recursos, que muitas vezes são insuficientes para se manter a qualidade dos programas desenvolvidos;
Considerando que muito se discute atualmente sobre a destinação indevida de recursos para entidades não-governamentais pouco confiáveis ou que estão ligadas com setores de interesse pólitico, mas não se dicute a dificuldade com que, a duras penas e com muita abnegação, a maioria dessas entidades, que são dignas de confiabilidade e respeito, enfrentam para praticar programas imprescindíveis para a população brasileira;
Considerando enfim, que o trabalho das nossas entidades é bastante discutido com a população, por meio do Conselho Municipal de Assistência Social, e os programas que são desenvolvidos são essenciais para o equilíbrio na nossa comunidade, entretanto, para a mantê-los com qualidade, além das iniciativas próprias das entidades, a Administração Municipal, também, vem repassando mais do que o seu parco orçamento lhe permite.
Solicito à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja dada ciência ao Presidente da República, Exm°. Sr. Michel Temer, ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. Geraldo Alckmin, ao Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. Fernando Capez, ao Presidente da Câmara Federal, Exm°. Sr. Rodrigo Maia, ao Presidente do Senado, Exmº. Sr. Eunício Oliveira, assim, como aos Líderes de Partido nas respectivas Casas Legislativas, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços próprios e, também, junto aos seus pares, no sentido de se viabilizar os meios apropriados para elevar o valor das verbas estaduais e federais destinadas às entidades sociais, há anos congeladas.

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para os Conselhos Municipal, Estadual e o Federal de Assistência Social, para o Secretário Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 08 de março de 2017.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares 
                 VEREADORA - DEM
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